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GAMARO SERVIÇOS E PARTICIPAÇÕES S.A.  - CNPJ: 11.040.348/0001-29
Demonstrações Financeiras para o Exercício Findo em 31/12/2023 e 2022 (Em milhares de reais - R$, exceto o lucro por ação)

Relatório da Administração: Srs. Acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à vossa apreciação os Balanços Patrimoniais, as Demonstrações do Resultado, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de 
Caixa, para os exercícios findos em 2023 e 2022.

Balanços patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante 17.627 18.335 582.842 864.322
Caixa e equivalentes de caixa 4 13.963 11.668 159.120 71.929
Contas a receber 5 - - 141.343 461.603
Contas a receber pela venda de investimento 6 - - 3.535 3.389
Imóveis a comercializar 7 - - 261.901 269.161
Imóveis destinados a venda 8 - - 12.573 55.312
Impostos a recuperar 9 357 418 2.984 1.860
Dividendos a receber 10 3.105 6.118 - -
Adiantamentos 202 131 1.383 893
Outros ativos circulantes - - 3 175
Não circulante 347.884 405.984 349.942 352.853
Contas a receber 5 - - 27.943 16.001
Contas a receber pela venda de investimento 6 - - 8.010 11.745
Imóveis a comercializar 7 - - 156.174 132.747
Impostos a recuperar 9 1.788 1.370 7.550 7.088
Depósitos judiciais 527 322 5.542 2.245
Propriedades para investimento 11 - - 141.555 179.197
Investimentos 12 345.088 403.736 - -
Imobilizado 283 343 2.761 3.207
Intangível 198 213 407 623
Total do ativo 365.511 424.319 932.784 1.217.175

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante 15.778 13.986 82.177 241.755
Fornecedores 13 277 166 18.001 10.296
Empréstimos e financiamentos 15 - - 26.095 142.511
Obrigações trabalhistas e tributárias correntes 49 52 4.212 5.183
Tributos de recolhimento diferidos 14 - - 9.072 21.076
Adiantamentos de clientes 17 - - 3.891 14.038
Dividendos a pagar 16 15.452 13.768 15.452 13.768
Passivo de arrendamento 19 - - 648 498
Provisão para garantia 18.b) - - 2.166 520
Provisão para distrato 18.c) - - 2.640 33.865
Não circulante 5.186 4.638 116.285 80.206
Fornecedores 13 - - 11.265 7.651
Empréstimos e financiamentos 15 - - 37.856 37.552
Tributos de recolhimento diferidos 14 - - 7.845 7.540
Adiantamentos de clientes 17 - - 38.161 6.173
Provisões para riscos cíveis e trabalhistas 18.a) 5.186 4.638 13.811 12.655
Provisão para garantia 18.b) - - 6.594 7.365
Passivo de arrendamento 19 - - 753 1.270
Patrimônio líquido 344.547 405.695 734.322 895.214
Capital social 300.000 343.736 300.000 343.736
Reserva legal 28.456 25.213 28.456 25.213
Reserva de capital 15.386 4.811 15.386 4.811
Reservas de lucros 705 31.935 705 31.935
Patrimônio líquido atribuído aos controladores 26 344.547 405.695 344.547 405.695
Participação de não controladores - - 389.775 489.519
Total do patrimônio líquido
Total do passivo e patrimônio líquido 365.511 424.319 932.784 1.217.175

Demonstrações do resultado Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita operacional líquida 21 - - 346.785 392.374
Custos das incorporações, locaçõese serviços prestados 22 - - (224.928) (201.438)
Lucro bruto - - 121.857 190.936
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas, comerciais e gerais 22 (5.316) (5.438) (31.403) (53.459)
Resultado de equivalência patrimonial 12 68.492 61.260 - -
Reversão (perda) estimada de valor recuperável 11 - - 4.267 (2.473)
Resultado na venda de investimentos 24 - - - (3.451)
Outras receitas (despesas) operacionais (24) - (550) (376)
Lucro antes do resultado financeiro 63.152 55.822 94.171 131.177
Receitas financeiras 23 1.842 2.257 28.549 10.152
Despesas financeiras 23 (144) (110) (9.385) (5.430)
Resultado financeiro líquido 1.698 2.147 19.164 4.722
Lucro antes do IR e da CS 64.850 57.969 113.335 135.899
IR e CS correntes 25 - - (20.330) (13.685)
IR e CS diferidos 25 - - 4.938 (490)
Lucro líquido do exercício 64.850 57.969 97.943 121.724
Lucro líquido do exercício atribuível a
Acionistas controladores 64.850 57.969 64.850 57.969
Participação de acionistas não controladores - - 33.093 63.755
Lucro por ação do capital social - R$ 20.e) 0,1886 0,1686 - -

Demonstrações do resultado abrangente Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Lucro líquido do exercício 64.850 57.969 97.943 121.724
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente 64.850 57.969 97.943 121.724
Total do resultado abrangente atribuível a
Acionistas controladores 64.850 57.969 64.850 57.969
Participação de acionistas não controladores - - 33.093 63.755

Demonstrações das mutações
do patrimônio líquido

Capital Reserva Reserva de lucros Total do Patrimônio Participação de Total do
Nota social de capital Legal Retenção Lucros líquido dos controladores não controladores Patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 343.736 2.720 22.315 20.182 - 388.953 425.543 814.496
Resultado de transações com sócios 20 c - 2.091 - (2.188) - (97) 221 124
Lucro líquido do exercício - - - - 57.969 57.969 63.755 121.724
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal 20 d - - 2.898 - (2.898) - - -
 Dividendos mínimos obrigatórios 20 d - - - - (13.768) (13.768) - (13.768)
 Reservas de retenção de lucros 20 d - - - 41.303 (41.303) - - -
Dividendos pagos no exercício 20 d - - - (27.362) - (27.362) - (27.362)
Saldos em 31/12/2022 343.736 4.811 25.213 31.935 - 405.695 489.519 895.214
Redução de capital social 20 a (43.736) - - - - (43.736) - (43.736)
Reserva de ágio reflexo 12 - 10.444 - - - 10.444 - 10.444
Resultado de transações com sócios 20 c - 131 - - - 131 - 131
Lucro líquido do exercício - - - - 64.850 64.850 33.093 97.943
Destinação do lucro líquido:
 Reserva legal 20 d - - 3.243 - (3.243) - - -
 Dividendos mínimos obrigatórios 20 d - - - - (15.402) (15.402) - (15.402)
 Reservas de retenção de lucros 20 d - - - 46.205 (46.205) - - -
Dividendos pagos no exercício 20 d - - - (77.435) - (77.435) (132.837) (210.272)
Saldos em 31/12/2023 300.000 15.386 28.456 705 - 344.547 389.775 734.322

Demonstrações dos fluxos
de caixa - método indireto

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e da CS 75.425 57.969 113.335 135.899
Ajustes:
Resultado equivalência patrimonial 12 (68.492) (61.260) - -
Depreciações e amortizações 22 60 60 3.704 4.833
Baixa pela venda de Propriedades para Investimento 11 - - 27.164 -
Variação monetária e juros, líquido 6 - - 418 -
Perda pela venda de investimentos - - - (3.449)
(Reversão) perda de valor recuperável - - (4.267) (5.865)
Perda de valor recuperável - - - 4.267
Provisão para perda de créditos esperada e distratos 18 c) - - (13.060) 9.484
Ajuste a valor presente 5 - - (11.623) (11.113)
Provisões para riscos cíveis e trabalhistas 18 a) 548 1.135 1.156 3.328
Provisão (reversão) para garantias 18 b) - - 875 2.278
Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos 15 - - 6.145 13.517
Encargos financeiros capitalizados 15 - - 2.283 5.732

7.541 (2.096) 126.130 158.911
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber 5 - - 376.098 (57.710)
Imóveis a comercializar - - (35.177) (14.462)
Impostos a recuperar (357) (426) (1.586) (798)
Adiantamentos (71) (64) (490) (372)
Dividendos recebidos 10 129.834 47.600 - -
Depósitos judiciais (205) - (3.297) (808)
Demais ativos - - 172 (175)
Variação nos passivos operacionais:
Fornecedores 430 23 11.319 (6.171)
Obrigações trabalhistas e tributárias correntes (3) - 19.359 14.006
Impostos a recolher - - (11.699) 1.531
Adiantamentos recebidos de clientes - - 21.841 (7.147)
Caixa gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 137.169 45.037 502.670 86.805
Juros pagos 15 - - (8.019) (16.042)
Imposto de renda e contribuição pagos no exercício - - (20.330) (13.685)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas atividades operacionais 137.169 45.037 474.321 57.078
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de propriedades para investimento 11 - - (564) (1.215)
Aquisições de bens do ativo imobilizado e intangível 15 (2) (306) (59)
Recebimento pela venda de investimentos - - 3.171 4.755
Caixa líquido gerado pelas atividades de investimento 15 (2) 2.301 3.481
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Pagamentos de empréstimos 15 - - (168.037) (69.552)
Captações de empréstimos 15 - - 51.516 61.523
Amortização de direitos de uso (principal) - - (367) (150)
Aumento de capital social não controladores - - - 221
Dividendos pagos (134.889) (42.760) (272.543) (42.760)
Partes relacionadas - (3.600) - -
Caixa líquido gerado pelas (aplicadonas) atividades de financiamento (134.889) (46.360) (389.431) (50.718)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 2.295 (1.325) 87.191 9.841
Saldos de caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 11.668 12.993 71.929 62.088
Saldos de caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 13.963 11.668 159.120 71.929
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 2.295 (1.325) 87.191 9.841

Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: A Gamaro Serviços e Participações S.A. (“Companhia” ou “Controladora”) é uma companhia de 
capital fechado com sede na cidade de São Paulo - SP e tem por objeto social a prestação de serviços, participação em 
outras Companhias, como sócia ou acionista, no país ou no exterior, e administração de bens e negócios próprios e/ou de 
terceiros. As operações da Companhia são conduzidas no contexto de um conjunto de empresas, nas quais certas operações 
têm a coparticipação ou intermediação de empresas associadas. O benefício dessas operações e os custos da estrutura 
operacional e administrativa, observada a praticabilidade da atribuição, são absorvidos em conjunto ou individualmente. 
1.1. Principais operações societárias nas controladas da Companhia em 2023: Controlada - Gamaro Desenvolvimento 
Imobiliário S.A. Em 23 de fevereiro de 2023, a Companhia vendeu sua participação na GMR 14 Empreendimento Imobiliário 
Ltda., mediante a transferência de 1.000 quotas, correspondente a 100%, para a acionista D. Carmem Silvia Rodrigues 
Maia. O patrimônio líquido vendido foi de R$12, pelo montante de R$15, apurando uma perda no valor de R$3, registrado 
no resultado na conta “Resultado na venda de investimentos”. Em 30 de novembro de 2023, a acionista D. Carmem Silvia 
Rodrigues Maia, integralizou mediante cessão e transferência onerosa, na Gamaro Desenvolvimento, todas as quotas de sua 
titularidade, representado 100% do capital social pelo valor total de R$36.303 sendo, R$21.802 da GMR Leopoldo Empre-
endimentos Imobiliários Ltda. e R$14.501 da GMR Siqueira Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1.2. Principais operações 
societárias nas controladas da Companhia em 2022: Controlada - Gamaro Propriedades Ltda. Em 10 de março de 2022, 
a Companhia vendeu sua participação na GMR Tiradentes Empreendimento Imobiliário Ltda., mediante a transferência de 
624.236 quotas correspondente a 20,11%, para a Hotel Nacional Inn Campinas Ltda. O patrimônio líquido vendido foi de 
R$4.612 (quatro milhões, seiscentos e doze mil reais), pelo montante de R$3.825 (três milhões, oitocentos e vinte e 
cinco mil reais), gerando uma perda no valor de R$786 (setecentos e oitenta e seis mil reais), registrado no resultado na 
conta “Resultado na venda de investimentos”. Controlada - Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. Em 10 de março de 
2022, a Companhia vendeu sua participação na GMR Tiradentes Empreendimento Imobiliário Ltda., mediante a transferên-
cia de 2.480.048 quotas, correspondente a 79,89%, para a Hotel Nacional Inn Campinas Ltda. O patrimônio líquido vendi-
do foi de R$17.861 (dezessete milhões, oitocentos e sessenta e um mil reais), pelo montante de R$15.198 (quinze milhões 
cento e noventa e oito reais), apurando uma perda no valor de R$2.663 (dois milhões seiscentos e sessenta e três mil 
reais), registrado no resultado na conta “Resultado na venda de investimentos”. 2. Apresentação das demonstrações 
financeiras e principais práticas contábeis materiais: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(“International Financial Reporting Standards - IFRS”), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, regis-
tradas na Comissão de Valores Mobiliários - CVM. Os aspectos relacionados a transferência de controle na venda de unida-
des imobiliárias seguem o entendimento da Administração da Companhia, alinhado àquele manifestado pela CVM no Ofício-
-Circular CVM/SNC/SEP nº 02/18 sobre a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15). A Administração afirma que todas as 
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas por 
ela na sua gestão. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com a base contá-
bil de continuidade operacional, ou seja, que a Companhia está operando e continuará a operar em futuro previsível. A 
Administração efetuou avaliação quanto a capacidade da Companhia em manter sua continuidade operacional, e não 
identificou nenhuma incerteza significativa sobre o assunto. 2.1. Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico, exceto quando informado de outra forma, conforme descrito nas práticas 
contábeis. O custo histórico geralmente é baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. 2.2. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em 
real (R$), que é a moeda funcional, sendo todos os valores apresentados em milhares de reais (R$) e de apresentação da 
Companhia e suas controladas. 2.3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com práticas contábeis adotadas no Brasil exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores repor-
tados de ativos, passivos, receitas e despesas, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das de-
monstrações financeiras. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimati-
vas contábeis são reconhecidas no período em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As informações sobre incertezas, premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste 
material dentro do próximo exercício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos: imóveis a comercializar, 
provisões para contingências fiscais, cíveis e trabalhistas. Valor realizável líquido: Anualmente, a Companhia revisa o valor 
de seus imóveis a comercializar (terrenos e imóveis em construção) para identificar se há alguma indicação de que os 
montantes de tais ativos não serão recuperados em decorrência da análise do valor realizável líquido. Uma perda decorren-
te da análise do valor realizável líquido existe quando o valor contábil de um ativo excede o seu valor realizável líquido, 
o qual está representado pelo preço de venda estimado, no curso normal dos negócios, deduzidos os custos estimados de 
conclusão e as despesas estimadas para efetuar a venda. Quando essas evidências são identificadas e o valor contábil lí-
quido excede o valor realizável líquido é constituída provisão. Valor recuperável: Avaliação do valor recuperável de ativos: 
a Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas 
circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recupe-
rável nas contas a receber, nos investimentos, no imobilizado e no intangível. Quando tais evidências são identificadas, é 
constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor. Custos orçados: Os custos orçados to-
tais, compostos pelos custos incorridos e custos previstos a incorrer para o encerramento das obras, e os impactos de tais 
revisões são reconhecidos nos resultados da Companhia e suas controladas, nos períodos em que são efetuadas, de acordo 
com o método contábil utilizado. Perdas de créditos esperadas e provisão para distratos: A Administração da Companhia 
revisa periodicamente as premissas para constituição da perda de créditos esperada e de provisão para distratos, face ao 
acompanhamento e a revisão dos históricos de suas operações correntes e para melhoria de suas estimativas. O julgamen-
to feito com base na perda histórica e esperada pode divergir do valor que será realizado, face as características de cada 
cliente. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Uma provisão é reconhecida quando a Companhia possui 
uma obrigação presente (legal ou presumida) resultante de um evento passado, em que é provável que um recurso econô-
mico seja exigido para liquidar a obrigação, e for possível estimar seu valor de maneira confiável. A Administração da 
Companhia reconhece provisão para riscos judiciais quando há expectativas de perdas. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provi-
sões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais. As informações sobre as provisões para riscos judiciais estão demonstradas na nota explicativa nº 16. Ativos contin-
gentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa. Os passivos contingentes são tam-
bém apenas divulgados em nota explicativa. Em 31/12/2022 e de 2021, não há causas envolvendo ativos contingentes 
registradas nas demonstrações financeiras. Provisão para garantia: São fornecidas garantias limitadas pelo período de até 
5 anos, cobrindo defeitos estruturais nos empreendimentos imobiliários comercializados. Determinadas garantias pela 
execução dos serviços (responsabilidades e custos) são normalmente conduzidas pelas sociedades subcontratadas, portan-
to, reduzindo a exposição de fluxo de caixa da Companhia. Estima-se que os montantes a serem desembolsados são de 1% 
a 2% do valor da obra, sendo que a Companhia registra a melhor estimativa para fazer face às futuras ocorrências desta 
natureza, levando em consideração o prazo de evolução do custo financeiro dos empreendimentos imobiliários. Tributos 
com recolhimento diferido: O imposto de renda, a contribuição social, o Programa de Integração Social - PIS e a Contri-
buição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com recolhimentos diferidos, são reconhecidos no passivo 
circulante e não circulante, conforme expectativa de recebimento das parcelas previstas nos contratos de compra e venda. 
O saldo referente ao recolhimento diferido refere-se à diferença entre o reconhecimento do saldo a pagar pelo critério 
contábil, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 32 - “tributos sobre o lucro”, e o critério fiscal, em que a receita 
é tributada no momento do recebimento das parcelas em aberto de clientes. Valor justo das propriedades para investimen-
to: O valor justo das propriedades para investimento é determinado mediante a avaliação de cada propriedade por espe-
cialistas internos. A Administração da Companhia usa o seu julgamento para escolher o método e definir as premissas que 
se baseiam, principalmente, nas condições de mercado existentes. 2.4. Base de consolidação: A Companhia controla uma 
entidade quando está exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade 
e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de suas 
controladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a 
data em que o controle deixa de existir. Saldos e transações entre partes relacionadas intragrupo, e quaisquer receitas ou 
despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações 
com investidas, registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participa-
ção da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira como são eliminados os ganhos 
não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. As políti-
cas contábeis foram aplicadas de maneira consistente pelas entidades consolidadas. Descrição dos principais procedimen-
tos de consolidação: (i) Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre as empresas consolidadas. (ii) Elimi-
nação da participação no capital, nas reservas e nos lucros acumulados da empresa controlada. (iii) Destaque do valor da 
participação dos cotistas minoritários nas demonstrações financeiras consolidadas. 2.5. Apuração do resultado de incor-
poração e venda de imóveis e outras: Na apropriação da receita e resultado com a venda de imóveis, nas sociedades 
investidas, consolidadas as seguintes práticas são adotadas: Na venda de unidades não concluídas, foram observados os 
procedimentos e as normas estabelecidos pelo CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente, que prevê que a entidade deve 
reconhecer receitas quando (ou à medida que) a entidade satisfizer à obrigação de performance ao transferir o bem ou o 
serviço prometido ao cliente. O ativo é considerado transferido quando (ou à medida que) o cliente obtiver o controle 
desse ativo. O enquadramento dos contratos de venda dos empreendimentos para fins de aplicação da referida norma foi 
efetuado com base no Ofício Circular CVM/SNC/SEP no. 02/2018. A partir da referida norma, os seguintes procedimentos 
são adotados para o reconhecimento de receita de vendas de unidades em construção: O custo incorrido, incluindo o 
custo do terreno, correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado pela evolução financeira 
do empreendimento. É apurado o percentual do custo incorrido das unidades vendidas (incluindo o terreno), em relação a 
seu custo total orçado (POC), o qual é aplicado sobre o valor justo da receita das unidades vendidas, ajustada segundo as 
condições dos contratos de venda; sendo assim, é determinado o montante da receita de venda reconhecida. A receita com 
venda de unidades imobiliárias é mensurada pelo valor efetivamente contratado, sendo os valores de contas a receber, 
calculados a valor presente considerando os prazos dos recebimentos futuros. Os resultados são registrados pelo regime de 
competência. As receitas e custos são apresentados, de acordo com o objeto social específico de cada Companhia. i) Ven-
da de bens (incorporação imobiliária): (a) Nas vendas de unidades concluídas, a receita é reconhecida no momento em que 
a venda é efetivada (transferência de riscos e benefícios), independentemente do prazo de recebimento do valor contratu-
al, e as receitas são mensuradas pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber. (b) Nas vendas de unidades não 
concluídas, são observados os seguintes procedimentos: A Companhia, suas controladas e controladas em conjunto, ado-
taram o NBC TG 47/IFRS 15 - “Receitas de Contratos com Clientes”, a partir de 1º de janeiro de 2017, antecipadamente, 
contemplando também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/SNC/SEP no 02/2018, de 12 de dezembro de 2018, 
o qual estabelece procedimentos contábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos tipos de 
transações oriundas de contratos de compra e venda de unidade imobiliária não concluída nas Companhias abertas brasi-
leiras do setor de incorporação imobiliária. O Ofício Circular afirma que a aplicação da NBC TG 47 (IFRS 15) às transações 
de venda de unidades imobiliárias não concluídas, realizadas por entidades registradas na CVM do setor de incorporação 
imobiliária, têm questões centrais, como: (a) o foco no contrato (unidade de conta); (b) o monitoramento contínuo dos 
contratos; (c) uma estrutura de controles internos em padrão de qualidade considerado, no mínimo, aceitável para os 
propósitos aos quais se destina; (d) a realização de ajustamentos tempestivos; e (e) a qualidade da informação (valor 
preditivo e confirmatório das demonstrações financeiras). A receita somente é reconhecida, caso a Companhia identifique 
que não exista mais o risco de incerteza de entrada de fluxo de caixa após a identificação do contrato com o cliente. Os 
contratos de venda firmados entre a Companhia dá-se no modelo no qual a incorporadora financia o promitente durante a 
fase de construção do projeto, através de recursos próprios e/ou obtenção de financiamento (SFH) junto a instituições 
financeiras (contrato tipo 3), bem como contratos de venda onde o saldo devedor, após a fase de construção, é financiado 
pela Companhia (contrato tipo 4), nessa modalidade de contrato a unidade imobiliária é dada em garantia do financiamen-
to à própria Companhia por meio de alienação fiduciária. Em regra, projetos de construção de unidades imobiliárias volta-
dos a pessoas de média baixa, média e alta renda. Com a assinatura do contrato, o mutuário se compromete a pagar du-
rante a fase de construção aproximadamente 20% ou mais do valor da unidade imobiliária diretamente à incorporadora, 
que suporta todo o risco de crédito durante a fase de construção. Findo fisicamente o projeto, o mutuário precisa quitar o 
saldo devedor com recursos próprios (incluindo a utilização do saldo do FGTS) e/ou obter junto a uma instituição finan-
ceira - IF o financiamento necessário para pagar o saldo devedor junto à incorporadora, que gira em torno de 80% do 
valor da unidade imobiliária (a unidade imobiliária concluída é então dada em garantia por meio de alienação fiduciária à 
IF). A Companhia também realiza financiamento direto com o promitente em certas situações quando este não consegue 
obter o repasse com a instituição financeira. Assim como nos financiamentos através de IF as unidades são dadas como 
garantia. O risco de mercado da unidade imobiliária, desde o momento da venda, recai todo sobre o mutuário, que pode se 
beneficiar de eventuais valorizações e realizá-las mediante a transferência onerosa de seu contrato junto a terceiros, com 
a anuência da incorporadora, ou se prejudicar com eventuais desvalorizações (momento em que alguns mutuários forcejam 
o distrato). Com isso, nas vendas de unidades não concluídas, são observados os seguintes procedimentos: • As receitas 
de vendas, ajustadas segundo as condições estabelecidas nos contratos de venda e compra, e os custos de terrenos e 
construção, são apropriados ao resultado utilizando o método do percentual de conclusão de cada empreendimento, sendo 
esse percentual mensurado em razão do custo incorrido em relação ao custo total orçado dos respectivos empreendimen-
tos; • O custo incorrido (incluindo o custo do terreno e demais gastos relacionados diretamente com a formação do esto-
que) correspondente às unidades vendidas é apropriado integralmente ao resultado. Para as unidades ainda não comercia-
lizadas, o custo incorrido é apropriado ao estoque na rubrica “Imóveis a comercializar”; • Os montantes das receitas de 
vendas reconhecidos que sejam superiores aos valores efetivamente recebidos de clientes, são registrados em ativo circu-
lante ou realizável a longo prazo, na rubrica “Contas a receber”. Os montantes recebidos com relação à venda de unidades 
que sejam superiores aos valores reconhecidos de receitas, são contabilizados na rubrica “Adiantamentos de clientes”; • A 
variação monetária, incidente sobre o saldo de contas a receber, assim como o ajuste a valor presente do saldo de contas 

a receber, são apropriadas as receitas de imóveis vendidos, quando incorridos durante a construção até a conclusão da 
obra, obedecendo ao regime de competência dos exercícios “pro rata temporis”; • Os encargos financeiros de terrenos a 
pagar, quando aplicável, e os diretamente associados ao financiamento da construção, são capitalizados e registrados aos 
imóveis a comercializar, e apropriados ao custo incorrido das unidades em construção até a sua conclusão e observando-se 
os mesmos critérios de apropriação do custo de incorporação imobiliária na proporção das unidades vendidas em constru-
ção; • Os tributos incidentes e diferidos sobre a diferença entre a receita incorrida de incorporação imobiliária e a receita 
acumulada submetida à tributação são calculados e refletidos contabilmente por ocasião do reconhecimento dessa dife-
rença de receita; • Os juros prefixados e a variação monetária, incidentes sobre o saldo de contas a receber a partir da data 
de entrega das chaves são apropriados ao resultado financeiro, quando incorridos, obedecendo ao regime de competência 
dos exercícios. • As demais despesas, incluindo, os estandes de vendas (quando com vida útil igual ou inferior a 1 ano), 
propaganda e publicidade e comissões sobre as vendas, são apropriadas ao resultado quando incorridas e estão apresenta-
das na rubrica de Despesas comerciais - vide Nota Explicativa nº 22. (c) Nos distratos de contrato de compromisso de 
compra e venda de imóveis, a receita e o custo reconhecido no resultado são revertidos, conforme os critérios de apuração 
mencionados anteriormente. A reversão do custo aumenta os saldos dos imóveis a comercializar. A Companhia também 
reconhece, por efeito do distrato, o passivo de devolução de adiantamentos de cliente e os efeitos de ganho ou perda são 
reconhecidos imediatamente ao resultado na rubrica de receita operacional líquida conforme apresentado na Nota Explica-
tiva 18. (d) A Companhia efetua a provisão para distratos, quando em sua análise são identificadas incertezas quanto à 
entrada dos fluxos de caixa futuros para a entidade. Estes ajustamentos vinculam-se ao fato de que o reconhecimento de 
receita está condicionado ao grau de confiabilidade quanto à entrada, para a entidade, dos fluxos de caixa gerados a 
partir da receita reconhecida. Os critérios para constituição da provisão para distratos encontra-se na Nota Explicativa nº 
2.3. ii) Receitas e despesas financeiras: As receitas de juros sobre aplicações financeiras são reconhecidas no resultado, 
através do método dos juros efetivos e os juros e atualizações monetárias das unidades vendida após a entrega das chaves. 
Os custos de empréstimos são registrados em despesas financeiras no período em que são incorridos pelo método da taxa 
efetiva. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos pela Companhia, exceto aqueles capitalizados 
conforme divulgado na Nota Explicativa nº 2.5 (i) “encargos financeiros”. iii) Outras práticas relacionadas à atividade 
imobiliária: Permutas: (i) As permutas de terrenos (físicas), com a entrega de apartamentos a construir, o valor do terreno 
adquirido pela Companhia e por suas controladas é mensurado com base no valor justo das unidades imobiliárias a serem 
entregues e é registrado como imóveis a comercializar de terrenos, em contrapartida de adiantamento de clientes no 
passivo, no momento da assunção dos riscos e definição do projeto de comercialização.; (2) As permutas financeiras são 
compromissos a pagar vinculados diretamente com os recebíveis de obras em andamento, representado por percentual 
sobre as parcelas recebidas, líquidas de impostos. Parte destes compromissos são reconhecidos pelo valor justo, decorren-
te do percentual sobre o VGV das unidades não comercializadas. Prevalecem para estas transações (permuta física e finan-
ceira) os mesmos critérios de apropriação aplicados para o resultado de incorporação imobiliária em seu todo. A classifi-
cação entre o passivo circulante e o não circulante é realizada mediante a expectativa de prazo para o lançamento dos 
empreendimentos imobiliários. Provisão de garantia de obra: constituída para cobrir gastos com reparos em empreendimen-
tos cobertos no período de garantia. A provisão é constituída em contrapartida do resultado (custo) à medida que os 
custos de unidades vendidas incorrem. Eventual saldo remanescente não utilizado da provisão é revertido após o prazo de 
garantia oferecida. A provisão é revisada anualmente e representa 1% do orçamento de obra, sendo que tal percentual foi 
obtido pela Companhia levando-se em consideração dados históricos e experiencias adquiridas em outros empreendimen-
tos. Periodicamente a Administração analisa suficiência da provisão face os gastos de manutenção e se necessário efetua 
correções. A Companhia concede exercício de garantia sobre os imóveis com base na legislação vigente por um período de 
cinco anos. A constituição da provisão de garantia é registrada em todos os empreendimentos imobiliários da Companhia 
e de suas controladas e controladas em conjunto ao longo da construção dos mesmos, compondo o custo total da obra, e 
após a sua entrega inicia-se o processo de realização. A classificação entre o passivo circulante e o passivo não circulante 
é realizada de acordo com a curva estimada de gastos históricos dessa natureza com os empreendimentos imobiliários da 
Companhia, definidos pela área de Engenharia. Prestação de serviços e demais atividades: As receitas, os custos e as 
despesas são registradas em conformidade com o regime de competência dos períodos. Receita de aluguel: As receitas dos 
serviços compreendem o valor reconhecido através de contratos de locação dos imóveis da Companhia e suas controladas 
firmados com terceiros. As receitas são registradas no mês em que os serviços são prestados. 2.6. Caixa e equivalentes 
de caixa: São considerados como caixa e equivalentes de caixa os valores mantidos como caixa, contas correntes bancárias 
e aplicações financeiras de curto prazo e alta liquidez, cujo vencimento original igual ou menor do que 90 dias e que têm 
baixo risco de variação no valor justo. São reconhecidos ao custo acrescido dos rendimentos auferidos até a data do en-
cerramento de cada balanço, em base “pro rata temporis”, em linha com os valores de realização. Na demonstração de 
fluxo de caixa, caixa e equivalentes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis imediata-
mente e são parte integrante da gestão de caixa da Companhia e controladas. 2.7. Títulos valores mobiliários: Os títulos 
e valores mobiliários adquiridos por instituições financeiras a funcionar pelo Banco Central do Brasil, devem ser registrados 
pelo valor efetivamente pago, os títulos na categoria de títulos mantidos até o vencimento, devem ser registrados os tí-
tulos e valores mobiliários, exceto ações não resgatáveis, para os quais haja intenção e capacidade financeira da institui-
ção de mantê-los em carteira até o vencimento. 2.8. Contas a receber de clientes por incorporação de imóveis e recei-
tas de aluguéis: Correspondem aos valores a receber da venda das unidades imobiliárias e de rendas com aluguéis, 
reconhecidos inicialmente conforme descrito no item 2.5, atualizados pelas condições contratuais estabelecidas, líquidos 
do ajuste a valor presente, quando aplicável. A provisão para distrato é constituída pela Administração quando existem 
evidências objetivas de que a Companhia ou promitente comprador distrate à unidade em algum momento, por quaisquer 
motivos. A avaliação para constituição da provisão para distrato é realizada individualmente, e caso tenha evidências de 
que a venda será distratada é incluído na base da provisão o lucro reconhecido até a data-base de fechamento da referida 
venda. Entende-se como lucro, o resultado da dedução do custo e impostos pertinentes à receita reconhecida na data-
-base. A perda estimada com créditos de realização duvidosa é constituída quando existe uma evidência objetiva de que a 
Companhia não receberá todos os valores devidos de acordo com as condições originais das contas a receber. Além da 
perda verificada, a provisão incorpora também o conceito de “perda esperada” nas contas a receber de contratos ativos 
com clientes e é reconhecida simultaneamente ao reconhecimento das respectivas receitas dos contratos. 2.9. Imóveis a 
comercializar: Referem-se aos valores empregados na construção de empreendimento imobiliário e são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção. Custos de empréstimo que são diretamente atribuíveis à aquisição ou constru-
ção de um ativo qualificável são reconhecidos como parte do custo do bem em construção. Formação do custo: O custo de 
formação compreende o custo para aquisição do terreno, gastos necessários para aprovação do empreendimento com as 
autoridades governamentais, gastos com incorporação, gastos de construção relacionados com materiais, mão de obra 
(própria ou contratada de terceiros) e outros custos de construção relacionados, e compreende também o custo financeiro 
incorrido durante o exercício de construção, até a finalização da obra. Os encargos financeiros capitalizados e mantidos 
nos estoques de imóveis a comercializar são calculados proporcionalmente às unidades imobiliárias não comercializadas, 
sendo os encargos financeiros calculados proporcionalmente às unidades imobiliárias já comercializadas integralmente 
apropriados no resultado, como custo das unidades imobiliárias vendidas. Permuta: A Companhia e suas controladas adqui-
rem parte dos terrenos mediante operações de permuta, nas quais, em troca de terrenos adquiridos, compromete-se a: 
entregar unidades imobiliárias do empreendimento em construção. Capitalização de encargos financeiros: Os juros dos 
empréstimos e financiamentos, identificados diretamente aos empreendimentos imobiliários, são qualificados a serem 
capitalizados como custo dos imóveis a comercializar na ocorrência dos seguintes fatos: (i) que as atividades necessárias 
para a construção ou para preparar o imóvel para comercialização estejam em progresso; e (ii) que os custos com emprés-
timos e financiamentos estejam sendo incorridos. Os encargos financeiros capitalizados e mantidos nos estoques de imó-
veis a comercializar são calculados proporcionalmente às unidades imobiliárias não comercializadas, sendo os encargos 
financeiros calculados proporcionalmente às unidades imobiliárias já comercializadas integralmente apropriados no resul-
tado, como custo das unidades imobiliárias vendidas. Segregação entre circulante e não circulante: A classificação entre o 
circulante e o não circulante é realizada com base na expectativa do lançamento dos empreendimentos imobiliários, revi-
sada periodicamente. 2.10. Imóveis destinados à venda: Os imóveis (e os grupos destinados à alienação) são classifica-
dos como imóveis destinados à venda e mensurados pelo custo de aquisição, líquido da depreciação até a data de decisão 
da Administração de vendê-los. Essa condição será considerada satisfeita somente quando a venda for altamente provável 
e os ativos estiverem disponíveis para venda imediata em sua condição presente. 2.11. Propriedades para investimento: 
São propriedades mantidas para obter renda com aluguéis e são mensuradas ao custo de aquisição, incluindo os custos da 
transação, deduzido da depreciação acumulada e qualquer perda por redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas na 
alienação de uma propriedade para investimento (calculado pela diferença entre o valor líquido recebido na venda e o 
valor contábil do item) são reconhecidos no resultado. A Companhia é proprietária de determinados imóveis mantidos para 
fins de renda de aluguel e valorização. Os imóveis estão demonstrados pelo seu valor reavaliado até 31 de dezembro de 
2007, com base em avaliação efetuada naquela data por avaliadores independentes. Conforme facultado pela Lei nº 
11.638/07 a Companhia adotou o valor reavaliado em 31 de dezembro de 2007, como novo valor de custo do terreno. A 
parcela da reserva de reavaliação dos imóveis somente será transferida (realizada) para lucros ou prejuízos acumulados 
quando os terrenos forem alienados. Uma propriedade para investimento é baixada após a alienação ou quando esta é 
permanentemente retirada de uso e não há benefícios econômicos futuros resultantes da alienação. Qualquer ganho ou 
perda resultante da baixa do imóvel (calculado como a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil 
do ativo) é reconhecido no resultado do período em que o imóvel é baixado. Anualmente, a Companhia revisa a vida útil 
e o valor residual das suas propriedades para investimento. 2.12. Imobilizado: Reconhecimento e mensuração: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas 
de redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. Custos de empréstimo que são diretamente atribuíveis à aqui-
sição, construção ou produção de um ativo qualificável são reconhecidos como parte do custo do imobilizado em constru-
ção. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos 
da alienação com o valor contábil do imobilizado. Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do 
imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro 
do componente irão fluir para a Companhia e suas controladas e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O 
valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Depreciação: A depreciação é calculada sobre o valor de-
preciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é re-
conhecida no resultado baseando-se no método linear com relação às vidas úteis estimadas de cada parte de um item do 
imobilizado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incor-
porados no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo período que for mais curto entre o prazo do arrendamento e as 
suas vidas úteis, a não ser que esteja razoavelmente certo de que a Companhia e suas controladas irão obter a proprieda-
de ao final do prazo do arrendamento. Terrenos não são depreciados. Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis 
referem-se à aquisição de software adquiridos de terceiros e que têm vidas úteis finitas, eles são mensurados pelo custo e 
deduzido da amortização acumulada. Amortização: A amortização é reconhecida no resultado baseando-se no método li-
near baseada nas vidas úteis estimadas de ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso. As 
vidas úteis estimadas para o período corrente e comparativo são de 5 anos. 2.14. Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros: Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recu-
perável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 
provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou 
de determinada unidade geradora de caixa é definida como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 
Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, uti-
lizando uma taxa de descontos antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital. O valor líquido de venda 
é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre 
partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis a venda do ativo ou, quando não há contrato de 
venda firme, com base no preço de mercado ativo, ou no preço da transação mais recente de ativos semelhantes. 2.15. Ou-
tros ativos e passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus 
benefícios econômico-futuro serão gerados em favor da Companhia e suas controladas e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia e suas controladas possuem uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja re-
querido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos correspondes encargos e das variações monetárias ou cam-
biais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e 
passivos são classificados como circulantes quando sua realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 
meses. Caso contrário, são demonstrados como não circulantes. 2.16. Ativos e passivos contingentes e provisão para 
demandas judiciais e administrativas: As práticas contábeis para registro e divulgação de passivos contingentes e 
obrigações legais são as seguintes: • Passivos contingentes: são provisionados quando as perdas forem avaliadas como 
prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Também são adicionadas as provisões 
os montantes estimados de possíveis acordos nos casos de intenção de liquidar o processo antes da conclusão de todas as 
instâncias. A provisão para demandas judiciais e administrativas especificamente, está relacionada às questões trabalhis-
tas, fiscais e cíveis e está registrada de acordo com a avaliação de risco (perdas prováveis) efetuada pelos consultores 
jurídicos e Administração da Companhia, inclusive quanto a sua classificação no não circulante. 2.17. Demais ativos e 
passivos (circulantes e não circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus 
benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segu-
rança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída 
como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-la. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros incorridos. As provisões são registradas, tendo 
como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulante quando sua 
realização ou liquidação é provável que ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrário, são demonstrados como não circu-
lantes. 2.18. Ajuste a valor presente: Os elementos integrantes do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de 
curto prazo (se relevantes) e longo prazo, sem a previsão de remuneração ou sujeitas a: (i) juros pré-fixados; (ii) juros 
notoriamente abaixo do mercado para transações semelhantes; e (iii) reajuste somente por inflação, sem juros, são ajus-
tados ao seu valor presente com base na taxa média praticada pela Companhia para concessão de desconto sobre o preço 
da tabela de vendas ou a sua taxa média de captação, dos dois o maior, que está em consonância com as taxas de remu-
neração de títulos públicos (NTN-B) de risco e prazo semelhante. O ajuste a valor presente e a respectiva reversão sobre 
as contas a receber decorrentes das vendas de imóveis são registrados no próprio grupo de “Receitas de incorporação 
imobiliária”, conforme preceitua a OCPC 01 (R1) - Entidades de Incorporação Imobiliária. 2.19. Instrumentos financei-
ros: Ativos financeiros: Os ativos financeiros são classificados conforme abaixo: (a) Ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado, que correspondem aos ativos que o objetivo é mantê-lo até o fim do fluxo de caixa contratual e ativos 
que contenham exclusivamente pagamento de principal e juros sobre o saldo em aberto. (b) Ativos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, que correspondem a ativos cujo objetivo seja mantê-lo até o fim 
do recebimento dos fluxos contratuais ou pela venda do ativo, ou ativos que contenham pagamento de principal e juros 
sobre o saldo em aberto. (c) Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado, que correspondem a 
ativos que não atendem as condições de ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou valor justo por meio de 
resultado. No reconhecimento inicial a Companhia irá avaliar individualmente cada ativo para classificá-lo de acordo com 
as estratégias e modelos de negócio da Administração. Um ativo financeiro, ou parte aplicável de um ativo financeiro ou 
grupo de ativos semelhantes, é baixado quando, e somente quando: (i) A instituição não tiver expectativa razoáveis de 
recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou parte dele. (ii) A instituição transfere o direito de receber o fluxo de 

caixa do ativo ou retiver os direitos contratuais de receber fluxos de caixa do ativo financeiro, mas tenha assumido a 
obrigação de pagar o fluxo de caixa recebido, no montante total, sem demora material, a um terceiro e se a instituição 
transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo. Passivos financeiros: Um passivo financeiro é reconhe-
cido quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. No reconhecimento inicial, passivos 
financeiros são mensurados a valor justo adicionado ou deduzido dos custos de transação que sejam diretamente atribuí-
veis à aquisição ou à emissão de tais passivos, exceto por passivos financeiros mensurados ao valor justo. Passivos finan-
ceiros são classificados como mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, exceto em determinadas circunstân-
cias, que incluem determinados passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros: Quando 
passivos financeiros mensurados a custo amortizado tem seus termos contratuais modificados e tal modificação não for 
substancial, seus saldos contábeis refletirão o valor presente dos seus fluxos de caixa sob os novos termos, utilizando a 
taxa de juros efetiva original. A diferença entre o saldo contábil do instrumento mensurado quando da modificação não 
substancial dos seus termos e seu saldo contábil imediatamente anterior a tal modificação é reconhecida como ganho ou 
perda no resultado do período. 2.20. Dividendos: A distribuição de dividendos para acionistas da Companhia é reconhe-
cida como um passivo nas demonstrações financeiras da Companhia ao final do exercício com base no Estatuto Social da 
Companhia. 2.21. Capital social: As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 2.22. Receitas e despesas 
financeiras: As receitas financeiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e multas. A receita de juros é 
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com multas, 
juros e variação sobre impostos parcelados. Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como 
despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante que se es-
pera que será pago se a Companhia e suas controladas tiverem uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse 
montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
2.23. Tributação: A despesa com imposto de renda e contribuição social representa a soma dos impostos correntes e di-
feridos. Impostos correntes: • Regime Especial de Tributação (RET): representam e substituem o imposto de renda, a 
contribuição social, o PIS e a COFINS de Controladas. As receitas financeiras vinculadas a incorporação imobiliária são 
tributadas com base no RET, assim o imposto é calculado à alíquota de 4% sobre o total de recebimentos de clientes de 
unidades vendidas. • Lucro presumido: As receitas financeiras vinculadas a incorporação imobiliária bem como as receitas 
de aluguel de controladas foram tributadas com base no Lucro Presumido, o imposto de renda e contribuição social são 
calculados, respectivamente sobre às alíquotas de 15% mais adicional de 10% para lucros superiores a R$240 para impos-
to de renda, e de 9% para contribuição social. • Lucro real: A Controladora optou pelo regime do lucro real no exercício. O 
imposto de renda e contribuição social foram calculados, respectivamente sobre às alíquotas de 15% mais adicional de 10% 
para lucros superiores a R$240 para imposto de renda, e de 9% para contribuição social. 2.24. Demonstrações dos Fluxos 
de Caixa (DFC): As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de 
acordo com o CPC 03 (R2) (IAS 17) - Demonstrações dos Fluxos de Caixa. 2.25. Investimentos: Os investimentos em 
controladas são avaliados pelo método de equivalência patrimonial. 2.26. Avaliação do valor recuperável de ativos não 
financeiros (teste de impairment): A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objeti-
vo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou 
perda de seu valor recuperável. Quando estas evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o valor recu-
perável, é constituída provisão para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor recu-
perável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definida como sendo o maior entre o valor em uso e 
o valor líquido de venda. 2.26. Avaliação do valor recuperável de ativos não financeiros (teste de impairment): Na 
estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados ao seu valor presente, utilizan-
do uma taxa de descontos antes dos tributos que reflita o custo médio ponderado de capital. O valor líquido de venda é 
determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação em bases comutativas, entre 
partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis a venda do ativo ou, quando não há contrato de 
venda firme, com base no preço de mercado ativo, ou no preço da transação mais recente de ativos semelhantes. 3. Novas 
normas e interpretações adotadas: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a 
data de emissão das demonstrações financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Gamaro Desenvolvimento pre-
tende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. a) Alterações ao IFRS 
16: Passivo de Locação em um Sale and Leaseback: (Transação de venda e retroarrendamento): Em setembro de 2022, 
o IASB emitiu alterações ao IFRS 16 (equivalente ao CPC 06 - Arrendamentos) para especificar os requisitos que um ven-
dedor-arrendatário utiliza na mensuração da responsabilidade de locação decorrente de uma transação de venda e arren-
damento de volta, a fim de garantir que o vendedor-arrendatário não reconheça qualquer quantia do ganho ou perda que 
se relaciona com o direito de uso que ele mantém. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras 
anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas retrospectivamente a transações sale and 
leaseback celebradas após a data de aplicação inicial do IFRS 16 (CPC 06). A aplicação antecipada é permitida e esse fato 
deve ser divulgado. Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Com-
panhia. b) Alterações ao IAS 1: Classificação de Passivos como Circulante ou Não-Circulante: Em janeiro de 2020 e 
outubro de 2022, o IASB emitiu alterações aos parágrafos 69 a 76 do IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação 
das demonstrações contábeis) para especificar os requisitos de classificação de passivos como circulante ou não circulan-
te. As alterações esclarecem: • O que se entende por direito de adiar a liquidação. • Que o direito de adiar deve existir no 
final do período das informações financeiras. • Que a classificação não é afetada pela probabilidade de a entidade exercer 
seu direito de adiar. • Que somente se um derivativo embutido em um passivo conversível for ele próprio um instrumento 
de patrimônio, os termos de um passivo não afetarão sua classificação. Além disso, foi introduzida uma exigência de di-
vulgação quando um passivo decorrente de um contrato de empréstimo é classificado como não circulante e o direito da 
entidade de adiar a liquidação depende do cumprimento de covenants futuros dentro de doze meses. As alterações vigoram 
para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2024 e devem ser aplicadas 
retrospectivamente. A Companhia está atualmente avaliando o impacto que as alterações terão na prática atual e se 
acordos de empréstimo existentes podem exigir renegociação. a) Acordos de financiamento de fornecedores - Altera-
ções ao IAS 7 e IFRS 7: Em maio de 2023, o IASB emitiu alterações ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstrações 
do fluxo de caixa) e ao IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos financeiros: evidenciação) para esclarecer as 
características de acordos de financiamento de fornecedores e exigir divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos 
de divulgação nas alterações têm como objetivo auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreender os 
efeitos dos acordos de financiamento com fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de 
uma entidade. As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras anuais que se iniciam em ou após 1º de 
janeiro de 2024. A adoção antecipada é permitida, mas deve ser divulgada. Não é esperado pela Administração que a 
adoção das normas listadas acima tenha impacto relevante sobre as Demonstrações Financeiras individuais e consolidadas 
da Companhia, em períodos futuros a partir de 1º de janeiro de 2024.
4. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 62 57 246 6.204
Aplicações financeiras 13.901 11.611 158.874 65.725

13.963 11.668 159.120 71.929
Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixas e investimentos financeiros que são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras 
em operações compromissadas são representadas por Certificados de Depósito Bancário - CDBs remunerados por taxas que 
variam entre 75% e 103% em 31/12/2023 e de 2022, da variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. 5. Con-
tas a receber: São compostos por:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Incorporação imobiliária - - 148.296 544.488
Serviços prestados 1.273 1.273 1.355 1.591
Locações - - 28.444 7.623
Provisão de perdas com crédito esperada (1.273) (1.273) (1.928) (1.437)
Provisão de distrato - - (3.154) (59.311)
Ajuste a valor presente - - (3.727) (15.350)

- - 169.286 477.604
Circulante - - 141.343 461.603
Não circulante - - 27.943 16.001
As contas a receber de vendas de imóveis estão substancialmente atualizadas pela variação do Índice Nacional da Constru-
ção Civil (INCC) até a entrega das chaves e pelo Índice Geral de Preços de Mercado (IGPM) mais juros de 12% ao ano após 
a entrega das chaves. O ajuste a valor presente de contas a receber para unidades não concluídas, é calculado utilizando-
-se uma taxa de desconto média de 5,76% nas demonstrações financeiras de 31/12/2023 (5,89% no exercício findo em 
2022). A taxa atual utilizada é a NTN-B. A taxa de desconto é revisada periodicamente pela Administração da Companhia. 
O saldo não circulante em 31/12/ 2023 e de 2022 apresentava o seguinte cronograma de vencimentos:

Consolidado
Ano 2023 2022
2024 - 14.830
2025 6.279 131
2027 7.411 1.040
Após 2027 14.253 -

27.943 16.001
A seguir estão apresentados os vencimentos dos saldos de contas a receber em 31/12/2023 e 2022:

Consolidado
2023 2022

A vencer 150.810 523.054
Vencidos:
Até 30 dias 6.566 14.423
De 30 a 60 dias 256 458
De 61 a 90 dias 166 96
De 91 a 120 dias 14.654 57
Acima de 120 dias 1.916 264

23.558 15.298
Consolidado

2023 2022
Provisão de distrato (3.154) (59.311)
Provisão de perdas com crédito esperada (1.928) (1.437)

169.286 477.604
A seguir estão apresentadas as movimentações das provisões para perda de créditos esperada e provisão  
de distrato: Consolidado

2023 2022
Saldo inicial (59.475) (18.095)
Adições provisão de distrato - (41.258)
Adições credores de liquidação duvidosa (491) (122)
Reversão/recebimento 56.157 -
Saldo final (3.809) (59.475)
Provisão para credores de liquidação duvidosa (655) (164)
Provisão para distratos (3.154) (59.311)
6. Contas a receber pela venda de investimentos: Consolidado

2023 2022
Receita pela Venda de Investimento 11.545 15.134

11.545 15.134
Circulante 3.535 3.389
Não circulante 8.010 11.745

Em 10 de março de 2022, a Companhia vendeu através das Controladas Gamaro Desenvolvimento e Gamaro Propriedades, sua 
participação na GMR Tiradentes Empreendimento Imobiliário Ltda., mediante a transferência de 3.104.374 quotas, corres-
pondente a 100,00%, para a Hotel Nacional Inn Campinas Ltda. O patrimônio líquido vendido foi de R$22.473 (vinte e dois 
milhões, quatrocentos e setenta e três mil reais), pelo montante de R$19.023 (dezenove milhões e vinte e três mil reais). O 
valor será pago mediante ato quitado na data da assinatura, e saldo em 10 parcelas semestrais, corrigidas pelo índice da 
variação monetária da caderneta de poupança. A seguir estão apresentados os vencimentos dos saldos de contas a receber 
pela venda de investimentos:

Consolidado
2023 2022

A vencer:
2023 - 3.389
2024 3.535 3.363
2025 3.568 3.363
2026 3.568 3.363
2027 874 1.656

11.545 15.134
7. Imóveis a comercializar: Representado pelos custos incorridos dos empreendimentos imobiliários em construção e 
disponíveis para venda ou incorporação, conforme demonstramos a seguir:

Consolidado
2023 2022

Terreno (a) 114.032 48.369
Imóveis em construção (b) 112.195 348.534
Imóveis concluídos (b) 185.098 1.125
Adiantamentos 483 2.912
Encargos financeiros capitalizados 6.267 968

418.075 401.908
Circulante 261.901 269.161
Não circulante 156.174 132.747
Acréscimo decorrente do aumento de capital social mediante a integralização das quotas da GMR Leopoldo e GMR Siqueira, 
realizado em 30 de novembro de 2023, detido pela Controlada Gamaro Desenvolvimento. (b) A redução em imóveis em 
construção e aumento em imóveis concluídos, deve-se pela entrega do empreendimento O Parque, detido pela Controlada 
Gamaro Desenvolvimento. A Administração da Companhia avalia anualmente seus estoques de terrenos, unidades concluí-
das e em construção, a preço de mercado, e com base no resultado dessas avaliações verifica a necessidade de ajuste, por 
redução ao valor realizável líquido. Em 31/12/2023 e de 2022, não foram identificadas perdas desses estoques. 8. Imóveis 
destinados à venda: Em 31/12/2023, o saldo Consolidado de R$12.573 (R$55.312 em 31/12/2022) de imóveis destinados 
à venda está relacionado a decisão da Administração na mudança de destinação do respectivo imóvel, com isso, a aliena-
ção do imóvel passa a ser o objetivo da Companhia.

Consolidado
2023 2022

Saldo no início do exercício 55.312 -
Transferências (a) 12.573 55.312
Baixas (b) (55.312) -
Saldo no final do exercício 12.573 55.312
Circulante 12.573 55.312
Não circulante - -
(a) A transferência realizada no exercício de 2023 refere-se à reclassificação de Propriedades para Investimento no valor 
de R$12.573, para Imóveis destinados à venda registrado na Controlada Gamaro Propriedades Ltda., proprietária do Edifício 
Master II e terrenos Parelheiros, Itaquaquecetuba e Vila Olimpia unidade 09. A transferência realizada no exercício de 2022 
refere-se à reclassificação de Propriedades para Investimento no valor de R$52.263 e Imobilizado no valor de R$3.049, 
para Imóveis destinados à venda registrado na Controlada Indireta GMR 99 Empreendimentos Imobiliários Ltda., proprie-
tária do edifício residencial Kasa 99. (b) A baixa no valor de R$55.312, deve-se pela venda do imóvel registrado na Con-
trolada Indireta GMR 99 Empreendimento Imobiliário Ltda., concluída em abril de 2023.
9. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
IRPJ e CSLL a recuperar 21 21 6.188 5.618
IRPJ e CSLL retido na fonte 2.124 1.767 3.929 2.662
PIS e COFINS a recuperar - - 404 630
Impostos a recuperar - outros - - 13 38

2.145 1.788 10.534 8.948
Circulante 357 418 2.984 1.860
Não circulante 1.788 1.370 7.550 7.088
10. Partes relacionadas: Os saldos de partes relacionadas são demonstrados conforme a tabela abaixo:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativo     
Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. (a) 3.105 6.118 - -
(a) Refere-se à constituição de dividendos mínimos obrigatórios provisionados na Controlada Gamaro Desenvolvimento 
Imobiliário S.A., que será submetido à aprovação dos acionistas em assembleia. Remuneração do pessoal-chave da Admi-
nistração: O pessoal-chave da Administração, que tem autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e contro-
le das atividades da Companhia, inclui o presidente e os diretores. A Companhia apresenta no quadro a seguir informações 
sobre remuneração da Administração:

Consolidado
2023 2022

Remuneração da Administração 2.376 2.361
11. Propriedades para investimento

Consolidado
Ativos 2023 2022

Gamaro Propriedades Ltda. Educacionais, Corporativos e Residencial 141.555 163.197
GMR 08 Empreend. Imob. Ltda. Hotel - 16.000

141.555 179.197
Movimentação para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022:
Consolidado 2023 2022
Saldo inicial 179.197 253.858
Adição 564 1.215
Baixas (a) (27.164) (21.404)
Transferência (b) (12.866) (52.623)
Depreciação (2.443) (3.447)
Reversão perda por redução ao valor recuperável (a) - 5.865
Perda de valor recuperável (c) 4.267 (4.267)
Saldo final 141.555 179.197
(a) Refere-se a baixa da Propriedade para Investimento detida pela controlada indireta GMR 08 Empreendimentos Imobiliá-
rios Ltda., realizado em abril de 2023, conforme informado na nota explicativa nº 23. Refere-se a baixa da Propriedade para 
Investimento detida pela controlada indireta GMR Tiradentes Empreendimentos Imobiliários Ltda., realizado em março de 
2022, conforme informado na nota explicativa nº 23. Em 31 de dezembro de 2021, foi apurada uma perda ao valor recupe-
rável de R$5.865 na Controlada GMR Tiradentes. O valor justo da propriedade foi apurado com base em uma proposta de 
compra e venda assinada em 21 de dezembro de 2021. Em fevereiro de 2022 com a venda da Controlada, realizamos a rever-
são da provisão. (b) Refere-se à reclassificação de Propriedades para Investimento para Imóveis destinados à venda, detido 
pela controlada Gamaro Propriedades, no valor de R$12.573, proprietária do Edifício Master II e Terrenos Parelheiros, Itaqua-
quecetuba e Vila Olimpia unidade 09, realizada em 31/12/2023. O valor de R$293, refere-se a transferência de Propriedade 
para Investimento para o ativo imobilizado. (c) Refere-se à reclassificação de Propriedades para Investimento para Imóveis 
destinados à venda, detido pela controlada indireta GMR 99 Empreendimentos Imobiliários Ltda., proprietária do edifício 
residencial Kasa 99, realizada em 31/12/2022. (d) Em 31 de abril de 2023, em decorrência da venda da Propriedades para 
Investimento, a perda ao valor recuperável de R$4.267 na Controlada GMR 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda, foi rever-
tida. O valor justo da propriedade foi apurado com base em uma proposta de compra e venda assinada em 17 de fevereiro de 
2023. Conforme facultado pelo CPC 28 - Propriedades para Investimento, a Companhia decidiu avaliar seus imóveis para 
investimento ao custo histórico menos a provisão para perda por redução ao valor recuperável.

Consolidado Consolidado

Ativo
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

2023 2022

Gamaro Propriedades Ltda.
Educacionais 

e corporativos 141.555 645.686 158.931 648.865
GMR 08 Empreendimento Imobiliário Ltda. - - 20.266 16.000

141.555 645.686 179.197 664.865
O valor justo das propriedades para investimento em 31/12/2023 foi avaliado internamente por meio da metodologia de 
fluxo de caixa descontado. A Companhia calculou o valor presente utilizando uma taxa de desconto de 11,61% em 2023 
(8,54% em 2022), seguindo o “Capital Asset Pricing Model - CAPM”, e para o cálculo da perpetuidade foi considerada uma 
taxa de crescimento real de 2% para o hotel, edifícios educacionais e corporativos. O fluxo de caixa futuro dos edifícios 
educacionais, corporativos, residenciais e hoteleiros foram obtidos por meio dos fluxos de caixa individuais de cada em-
preendimento. Todos os cálculos são baseados na análise das qualificações físicas das propriedades em estudo e das infor-
mações diversas levantadas no mercado, que são tratadas adequadamente para serem utilizadas na determinação dos 
empreendimentos. Não foram incluídos nos cálculos as potenciais expansões e os projetos não anunciados. As seguintes 
premissas foram utilizadas para avaliação:

2023 2022
Taxa média de desconto 11,61% 8,54%
Taxa de crescimento real na perpetuidade 2% 2%
Inflação anual na perpetuidade 3,81% 2,44%
A mensuração do valor justo das Propriedades para Investimento está classificada como nível 3, com base na técnica de 
avaliação utilizada. A classificação de nível 3 tem como premissa a utilização de outras técnicas que usam dados que te-
nham efeito significativo no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. A principal 
variável não observável é a taxa de desconto, que levou em consideração a capitalização de aluguel potencial, natureza da 
propriedade e condições do mercado. 12. Investimentos: São compostos por:

Controladora
2023 2022

Participações em controladas 345.088 403.736
345.088 403.736

12.1. Informações sobre as controladas e não controladas: a) Informações sobre as controladas em 31/12/2023 e de 
2022: As participações em controladas avaliadas pelo método de equivalência patrimonial foram apuradas de acordo com 
os balanços na data-base de 31/12/2023 e de 2022. O quadro abaixo apresenta um sumário dos resultados de equivalência 
patrimonial:

Capital social
Participação 

total Ativo Passivo
Patrimônio 

líquido
Resultado 

do exercício Investimento Equivalência
Sociedade controladas 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Gamaro Propriedades Ltda. 170.000 184.000 100% 100,00% 212.027 224.746 20.884 12.454 191.143 212.292 55.416 35.498 191.143 212.292 55.416 35.498
Gamaro Desenvolvimento Imobiliário S.A. 300.000 465.906 28,78% 28.78% 711.982 996.930 167.403 317.130 534.903 686.456 45.431 89.514 153.945 191.444 13.076 25.762
Classificados como:
Investimentos 345.088 403.736 68.492 61.260
b) Informações sobre as controladas indiretas em 31/12/2023 e 2022: % part. total % part. total Patrimônio Resultado Equivalência Investimentos indiretos

em 2023 em 2022 Ativo Passivo líquido do exercício patrimonial 2023 2022
GMR Morumbi Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 319.686 27.253 292.433 12.556 12.556 292.433 523.395
GMR 99 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 97,32% 97,32% 45.377 3.136 42.241 27.474 26.738 41.109 22.700
GMR Osasco Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 99,99% 99,99% 13.832 10.449 3.383 560 560 3.383 2.839
GMR 200 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 1.744 1.520 224 29 29 224 195
GMR Ipiranga Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 10.701 858 9.843 (2.418) (2.418) 9.843 5.976
GMR Brás 06 Piscine Station 01 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 2.407 546 1.861 43 43 1.861 1.818
GMR Brás 01 Piscine Station 02 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 2.179 1.067 1.112 257 257 1.112 855
GMR Casa do Ator 90 Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. 100,00% 100,00% 2.419 2.410 9 543 543 9 (534)
GMR 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 48.994 24.184 24.810 1.831 1.831 24.810 22.613
GMR 05 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 320 27 293 508 508 293 15
GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 63.507 29.005 34.502 11.282 11.282 34.502 23.220
GMR Pompeia Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 68.483 19.612 48.871 1.267 1.267 48.871 31.869
GMR 12 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% - 3 (3) (2) (2) (3) (1)
GMR Siqueira Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 28.307 13.801 14.236 (253) (26) 14.236 -
GMR Tamandaré Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 12.233 54 12.179 1.799 1.799 12.179 10.379
GMR Parelheiros Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 7 - 7 (1) (1) 7 (272)
GMR Leopoldo Empreendimentos Imobiliários Ltda.. 100,00% 100,00% 43.084 21.415 21.669 (131) 14 21.669 (12)
GMR 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 100,00% 100,00% 12.947 14.564 (1.617) (3.750) (3.750) (1.617) 2.134

51.230 504.921 647.189
Mais valia de terreno 32.945 32.559

32.945 32.559

12.2. Movimentação para os exercícios findos em 31/12/2022 e de 2021:
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Saldos no início do exercício, líquido de provisão para
 perdas com investimentos 403.736 389.249 - 1.534
(Redução) adições por aporte de capital (a) (7.881) 7.042 - -
Adições por Ágio reflexo (b) 10.444 - - -
Baixa pela venda de investimento (c) - - - (1.534)
Dividendos recebidos e a receber (d) (129.834) (53.718) - -
Resultado de transações com sócios (e) 131 (97) - -
Equivalência patrimonial 68.492 61.260 - -
Saldo no final do exercício, líquido de provisão para
 perdas com investimentos 345.088 403.736 - -
(a) Redução do capital social no valor de R$14.000 na Controlada Gamaro Propriedades, e R$6.118 referente a reversão dos 
dividendos mínimos obrigatórios não aprovados do exercício de 2022, na Controlada Gamaro Desenvolvimento. (b) Refere-
-se a adição pelo registro do ágio na Controlada Gamaro Desenvolvimento. (c) Refere-se a baixa da SCP em decorrência da 
venda da GMR Tiradentes. (d) Refere-se aos dividendos recebidos e a receber das controladas diretas, sendo que R$6.118 
não foi pago em 2022, e foi revertido em 2023. (e) Conforme descrito na nota explicativa nº19 c, representa os efeitos de 
transações com sócios em controladas durante os exercícios de 2023 e de 2022.
13. Fornecedores: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fornecedores a pagar 277 166 29.266 17.947
Circulante 277 166 18.001 10.296
Não circulante - - 11.265 7.651
14. Tributos de recolhimento diferido: Imposto de renda diferido ativo e passivo: O imposto de renda e a contribuição 
social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base 
fiscal de ativos e passivos e os seus respectivos valores contábeis.
Passivo diferido
Imposto de renda (i) 3.969 7.084
Contribuição social (i) 1.779 3.619
COFINS (i) 3.634 9.067
PIS (i) 787 1.962
Imposto de renda diferido sobre reavaliação (ii) 4.962 5.062
Contribuição social diferido sobre reavaliação (ii) 1.786 1.822
Total 16.917 28.616
Circulante 9.072 21.076
Não circulante 7.845 7.540
(i) São decorrentes das diferenças temporárias apuradas entre o regime de caixa adotado fiscalmente e o regime de com-
petência contábil. (ii) São decorrentes de reserva de reavaliação realizada em seus imóveis. 15. Empréstimos e financia-
mentos: a) Empréstimos e financiamentos:

Consolidado
2023 2022

Cédula de Crédito Bancário - CCB (i) 9.635 38.267
Crédito Imobiliário (ii) 54.316 141.796

63.951 180.063
Circulante 26.095 142.511
Não circulante 37.856 37.552

(i) A operação de Cédula de Crédito Bancário (CCB) está sujeita à variação da Taxa Referencial - TR e IPCA, acrescida das 
taxas que variam entre 8,80% e 11,00% a.a. (ii) As operações de crédito imobiliário estão sujeitas à variação da Taxa 
Referencial - TR de juros, acrescida das taxas que variam entre 8,40% e 10,40% ao ano. b) Empréstimos e financiamentos: 
As garantias dadas aos empréstimos e financiamentos são os imóveis, aval dos sócios e quotas das controladas oferecidas 
em garantia. Os contratos de operações de crédito imobiliário possuem cláusulas de vencimento antecipado no caso do 
não cumprimento dos compromissos neles assumidos. Índice financeiro aplicável aos financiamentos imobiliários contra-
tados, calculados a partir do percentual mínimo de garantia, que corresponde ao total dos recebíveis nas chaves e pós 
chaves, adicionados a 50% da posição do estoque, dividido sobre a soma do saldo dever e saldo a liberar. A Companhia e 
suas controladas não identificaram nenhum evento de não conformidade em 31/12/2023 e de 2022. c) Movimentação de 
empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos nos exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022,  
apresentam a seguinte movimentação: Consolidado

2023 2022
Saldos no início do exercício 180.063 184.885
Captação de empréstimos 51.516 61.523
Pagamentos de empréstimos (principal) (168.037) (69.552)
Pagamentos de empréstimos (juros) (8.019) (16.042)
Juros sobre empréstimos capitalizados 2.283 5.732
Juros sobre empréstimos 6.145 13.517
Saldo no final do exercício 63.951 180.063
Em 31/12/2023 e 2022, o saldo de empréstimos e financiamentos não circulante apresentava o  
seguinte cronograma de vencimentos: Consolidado

2023 2022
2024 - 12.469
2025 924 6.591
2026 30.150 18.492
2027 em diante 6.782 -

37.856 37.552
16. Dividendos a pagar: A Companhia por meio de determinação dos seus acionistas, mantém os saldos de dividendos a 
pagar referentes aos resultados do exercício registrados no passivo circulante, dos quais são pagos em sua totalidade ao 
decorrer do exercício seguinte em parcelas mensais que podem ser variáveis, o saldo  
está demonstrado conforme abaixo. Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Dividendos a pagar, classificado no passivo circulante 15.452 13.768 15.452 13.768
17. Adiantamentos de clientes: Consolidado

2023 2022
Adiantamento de clientes por recebimento:
GMR Morumbi Empreendimentos Imobiliários Ltda. - 9.498
GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 217 4.089
GMR 04 Empreendimentos Imobiliários Ltda. 1.987 2.376
GMR Ipiranga Empreendimentos Imobiliários Ltda. 471 -
GMR Pompéia Empreendimentos Imobiliários Ltda. 3.538 2.278
Gamaro Propriedades Ltda. 15 15
GMR 08 Empreendimentos Imobiliários Ltda 585 585

6.813 18.841
Adiantamento de clientes por permuta - física:
GMR Alves Empreendimentos Imobiliários Ltda. 35 1.370
GMR Siqueira Empreendimentos Imobiliários Ltda. 13.796 -
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...Continuação

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da Gamaro Serviços e Participações S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas da Gamaro Serviços e Participações S.A. (“Companhia”), identificadas 
como “Controladora” e “Consolidado”, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2023 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis mate-
riais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Gamaro Serviços 
e Participações S.A. em 31/12/2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no 
Brasil, equivalentes às entidades registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: Confor-

me descrito na Nota Explicativa n° 2, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às 
entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na CVM. Dessa forma, a determinação 
da política contábil adotada pela Entidade, para o reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade 
imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de controle, seguem o entendimento manifestado 
pela CVM no Ofício circular/CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação do NBC TG 47 (IFRS 15). Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto. Responsabilidade da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas in-
ternacionais de relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às 
entidades registradas na CVM, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 

processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as de-
cisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos o entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 

utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 

obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-

ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos cha-

mar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e 

consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-

damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 

levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-

ceiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 

adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 

dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 

significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos. São Paulo, 30 

de abril de 2024. Ernst & Young Auditores Independentes S/S Ltda. - CRC-SP 034519/O; Leandro F. Silva - Contador CRC-SP 

278005/O.

Consolidado
2023 2022

GMR Leopoldo Empreendimentos Imobiliários Ltda. 21.408 -
35.239 1.370

Total 42.052 20.211
Circulante 3.891 14.038
Não circulante 38.161 6.173
Os recebimentos de clientes são registrados no passivo quando são superiores aos saldos dos créditos a receber decorrentes 
da venda de imóveis, conforme descrito na nota explicativa nº 2.5. 18. Provisões para riscos cíveis, trabalhistas e para 
garantia: a) Provisão cíveis, trabalhistas e tributárias: Em 31/12/2023, a Companhia e suas controladas estavam envolvi-
das em processos de natureza civil, trabalhista e tributárias, decorrentes do curso normal dos seus negócios, que não en-
volvem valores individuais significativos. Com base na opinião dos consultores jurídicos da Companhia e avaliação da 
Administração, foi registrada provisão para demandas judiciais na Controladora e Consolidado em 31/12/2023 no montan-
te de R$5.186 e R$13.811, respectivamente (R$4.638 na Controladora e R$12.655 no Consolidado em 31/12/2022), rela-
tivo a processos de naturezas cível, tributária e trabalhista, cuja probabilidade de perda foi classificada como provável. Em 
31/12/2023 a Companhia e suas controladas apresentam um saldo de contingências possíveis no valor de R$56.452 
(R$48.895 em 31/12/2022). Adicionalmente em 04 de novembro de 2018, a Companhia foi acionada em decorrência de 
um processo cível cujo valor estimado da causa classificada pelos nossos consultores jurídicos como possível em 
31/12/2023 é de R$40.652 (R$39.145 em 31/12/2022), o processo refere-se a cobrança de honorários advocatícios refe-
rente ao êxito de um processo e encontra-se em fase probatória e realização de perícia. O referido valor já esta considera-
do no valor total das contingências possíveis divulgadas acima. b) Provisão de garantia: A Companhia concede garantia 
sobre os imóveis com base na legislação vigente, pelo período de cinco anos. Uma provisão é reconhecida considerando a 
estimativa dos custos a serem incorridos no atendimento de eventuais reivindicações. A constituição da provisão para 
garantias é registrada nas controladas ao longo da construção dos empreendimentos e, após a entrega destes, tem início 
o processo de reversão da provisão de acordo com a curva de gastos históricos definidos pela área de Engenharia. Em 
31/12/2023 o saldo de provisão de garantia é de R$8.760 (R$7.885 em 31/12/2022).

Consolidado
Saldos finais em 31 de dezembro de 2021 5.607
Reversão de provisão para garantia (1.546)
Constituição de provisão para garantia 3.824
Saldos finais em 31/12/2022 7.885
Reversão de provisão para garantia (1.607)
Constituição de provisão para garantia 2.482
Saldos finais em 31/12/2023 8.760
Circulante 2.166
Não circulante 6.594
c) Provisão de distrato: A Companhia constitui provisão para distratos para os clientes que apresentam evidências signifi-
cativas de cancelamento de seus contratos, tanto para as obras entregues e em processo de repasse ou financiamento 
próprio, quanto aquelas em fase de construção. A parcela correspondente a expectativa de recursos a serem devolvidos aos 
clientes, em decorrência dos distratos em 31/12/2023, totaliza R$2.640 (R$33.865 em 31/12/2022). O percentual espe-
rado de devolução é de 50%, conforme legislação de distrato. Os impactos da provisão de distrato são como segue:

2023 2022
Adição (redução) do contas a receber 56.157 (41.258)
Adição (redução) dos imóveis a comercializar (11.873) 58.617
Reversão (constituição) de provisão (valores a restituir) (31.224) (26.843)
Efeito líquido da provisão, no resultado do exercício 13.060 (9.484)
19. Passivo de arrendamento: Em 31/12/2023 e de 2022, os passivos de arrendamentos estão representados na rubrica 
de “Passivo de Arrendamento” do balanço patrimonial e são devidos como segue: (a) A movimentação do exercício é 
conforme segue:
Direito de uso - Consolidado
Passivo de arrendamento
Saldo em 1º de janeiro de 2022 1.918
Adição 203
Apropriação de juros 261
Amortizações (614)
Saldo em 31/12/2022 1.768
Adição 376
Apropriação de juros (148)
Amortizações (595)
Saldo em 31/12/2023 1.401
Circulante 648
Não circulante 753
(b) A mensuração inicial do ativo de direito de uso, corresponde ao mesmo valor do passivo de arrendamento e é reconhe-
cido ao valor presente. Os saldos estão representados na rubrica de imobilizado do balanço patrimonial e podem ser 
apresentados conforme segue:

Direito de Uso - Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2022 1.795
Adição 203
Depreciação (490)
Saldo em 31/12/2022 1.508
Adição 376
Depreciação (611)
Saldo em 31/12/2023 1.273
20. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social integralizado em 31/12/2022 é de R$300.000 (R$343.736 em 
31/12/2022) representados por 343.812.798 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, podendo ser aumentado com 
a emissão de ações ordinárias ou preferenciais mediante deliberação do Conselho de Administração. Em assembleia geral 
extraordinária realizada em 27/10/2023, foi aprovada a redução do capital social em R$43.736 (quarenta e três milhões e 
setecentos e trinta e seis mil reais), sem o cancelamento das ações. Após redução o capital social integralizado em 
31/12/2023 é de R$300.000, representados por 343.812.798 ações ordinárias nominativas sem valor nominal, podendo ser 
aumentado com a emissão de ações ordinárias ou preferenciais mediante deliberação do Conselho de Administração. b) Re-
serva legal e de retenção de lucros: A reserva legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do 
exercício e não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social 

e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. A reserva de retenção de lucros refere-se ao 
saldo remanescente de lucros acumulados, ainda não distribuídos pela Companhia. c) Transações com acionistas: Represen-
ta os efeitos de transações com sócios em controladas durante os exercícios de 2023 e de 2022 que devem ser registrados 
no patrimônio líquido como determina o CPC 36 (R3). Em 18/04/2022 a Companhia realizou uma reunião da administração, 
aprovando a transferência do saldo mantido na conta de transações com acionistas para a reserva de lucros acumulados no 
montante de R$2.188. Durante o exercício de 2023 foram reconhecidas as perdas com distribuições de lucro realizadas de 
forma desproporcional gerando uma perda nesta Companhia no valor de R$131 e uma perda em R$97 em 31/12/2022. Con-
forme demonstrado na nota explicativa nº 12.2. d) Dividendos obrigatórios: Conforme estabelecido no estatuto social da 
Companhia, do total dos lucros obtidos, 5% será aplicado, antes de qualquer destinação, na constituição da reserva legal a 
qual não poderá exceder 20% do capital social, e 25% será obrigatoriamente distribuído aos acionistas, proporcionalmente 
à participação de cada um no capital social. A Companhia poderá, por deliberação da diretoria, levantar balanço semestral 
e declarar dividendo à conta de lucro apurado nesse balanço. A Companhia poderá ainda levantar balanços e distribuir divi-
dendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o 
montante das reservas de capital, nos termos do artigo 204 da Lei nº 6.404/76. A diretoria poderá também declarar dividen-
dos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. 
Os dividendos em 31/12/2023 e de 2022 são demonstrados conforme abaixo:

2023 2022
Lucro líquido 64.850 57.969
Constituição da reserva legal (3.243) (2.898)
Base de cálculo dos dividendos 61.607 55.071
Dividendos mínimos obrigatórios 25% (15.402) (13.768)
Constituição de reserva de lucros 46.205 (41.303)
Durante o exercício de 2023 a Companhia realizou a distribuição de lucros no valor total de R$134.889 (R$42.760 no 
exercício de 2022), registrado no fluxo de caixa como atividade de financiamento. Para realizar as distribuições no exercí-
cio de 2023 a Companhia utilizou o saldo mantido na conta de reserva de lucros e parte do lucro apurado no exercício de 
2023 totalizando R$77.435 (setenta e sete milhões e quatrocentos e trinta e cinco mil), os dividendos mínimos obrigató-
rios no valor de R$13.768 (treze milhões, setecentos e sessenta e oito mil), aprovados em assembleia realizada em 12 de 
abril de 2023, e restituição do capital social mediante a redução no valor de R$43.736 (quarenta e três milhões e setecen-
tos e trinta e seis mil reais), restando um saldo a pagar registrado na conta de dividendos a pagar no valor de R$50 
(cinquenta mil reais). e) Lucro básico e diluído por ação: A seguir demonstramos o cálculo do lucro básico e diluído por 
ação:

2023 2022
Lucro atribuível aos acionistas controladores 64.850 57.969
Média ponderada das ações ordinárias e preferenciais em circulação (em milhares) 343.762 343.762
Lucro básico e diluído por ação expresso em reais 0,1886 0,1686
A Companhia não possui instrumentos conversíveis em ações, por isso, não há diferenças entre o lucro básico e lucro di-
luído por ação.
21. Receita operacional líquida: Consolidado

2023 2022
Receita de incorporação imobiliária 286.690 335.310
Receita de aluguel e serviços 70.124 66.216
Impostos sobre receitas (10.029) (9.152)
Receita operacional líquida 346.785 392.374
22. Custos e despesas por natureza: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Custos das incorporações, locações e serviços prestados:
Custo com venda de imóveis - - (219.891) (178.985)
Custo com locações e serviços prestados - - (2.739) (4.285)
Encargos financeiros apropriados - - (2.298) (18.168)
Total - - (224.928) (201.438)
Despesas administrativas, comerciais e gerais:
Despesas com salários e encargos (944) (862) (7.847) (9.098)
Despesas com serviços prestados (3.496) (3.338) (11.965) (11.182)
Despesas com ocupação imóvel - - (11.399) (7.250)
Despesas comerciais - - (4.464) (8.053)
Reversão (provisão) para contingências (547) (1.135) (3.566) (3.328)
Reversão (Provisão) de garantia - - 1.607 1.546
(Provisão) Reversão de distrato - - 13.060 (9.484)
(Provisão) de perdas com crédito esperada - - (491) (122)
Despesas com depreciação e amortização (60) (60) (1.275) (1.565)
Outras despesas (269) (43) (5.063) (4.923)
Total (5.316) (5.438) (31.403) (53.459)
23. Resultado financeiro líquido: Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receitas financeiras:
Receita de aplicações financeiras 1.842 2.257 15.500 8.512
Juros ativos sobre contas a receber - - 11.184 1.613
Outras receitas - - 1.865 27

1.842 2.257 28.549 10.152
Despesas financeiras:
Juros e variações monetárias passivas - - (2.027) (4.698)
Descontos concedidos sobre contas a receber - - (2.009) (9)
Ajuste a valor presente - - (4.236) -
Outras despesas (144) (110) (1.113) (723)

(144) (110) (9.385) (5.430)
Resultado financeiro líquido 1.698 2.147 19.164 4.722
24. Resultado na venda de investimentos: Em 10 de março de 2022, as Controladas Gamaro Propriedades e Gamaro De-
senvolvimento venderam suas participações na GMR Tiradentes Empreendimento Imobiliário Ltda., mediante a transferên-
cia de 3.104.284 quotas correspondente a 100% da participação, para o Hotel Nacional Inn Campinas Ltda., pelo valor de 
R$19.023. A transação gerou uma perda de R$3.451.

25. Imposto de renda e contribuição social: Consolidado
2023 2022

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 113.335 135.899
Alíquota 34% 34%
IRPJ e CSLL correntes (38.534) (46.206)
Benefício fiscal RET e lucro presumido 18.204 32.521
Total IRPJ e CSLL (20.330) (13.685)
Tributos diferidos
IRPJ diferido 3.104 (253)
CSLL diferido 1.834 (237)
Total de tributos diferidos 4.938 (490)
Total de impostos correntes e diferidos (15.392) (14.175)
26. Instrumentos financeiros: Gerenciamento de riscos financeiros: A Companhia e suas controladas apresentam exposi-
ção aos seguintes riscos advindos do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito. • Risco de liquidez. • Risco de 
mercado. Esta nota explicativa apresenta informações sobre a exposição da Companhia e suas controladas a cada um dos 
riscos supramencionados, os objetivos da Companhia e de suas controladas, políticas e processos para a mensuração e 
gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia e de suas controladas. Divulgações quantitativas 
adicionais são incluídas ao longo dessas demonstrações financeiras. i) Estrutura do gerenciamento de risco: A Companhia 
e suas controladas não possui um comitê específico de gerenciamento de risco. A Administração tem a responsabilidade 
pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco. i. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de 
prejuízo financeiro da Companhia e suas controladas caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe 
em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia e de suas controla-
das de clientes e em títulos de investimento. A receita da Companhia, e suas controladas é baseada no aluguel e venda de 
imóveis que são efetuados para diversos clientes sem concentração específica e com análise rígida de crédito. Os principais 
instrumentos financeiros referem-se a caixa e bancos, contas a receber, fornecedores e empréstimos e financiamentos. 
Considerando a natureza dos saldos, as condições e os vencimentos em curto prazo, os valores contabilizados aproximam-
-se dos de mercado. Os valores contábeis já estão divulgados nas demais notas explicativas referentes a esses instrumentos 
financeiros.
a) Classificação dos instrumentos financeiros: Consolidado

Classificação 2023 2022
Ativos
Caixa e equivalente de caixa Custo amortizado 159.120 71.929
Contas a receber, sem AVP, Distrato e PCLD Custo amortizado 178.095 553.702
Contas a receber pela venda de investimento Custo amortizado 11.545 15.134
Passivos
Fornecedores Custo amortizado 29.266 17.947
Empréstimos e financiamentos Custo amortizado 63.951 180.063
Passivos de arrendamento Custo amortizado 1.401 1.768
ii. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obriga-
ções associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez 
suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inacei-
táveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A seguir o quadro com os passivos contratuais que podem 
apresentar risco de liquidez:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores 277 166 29.266 17.947
Empréstimos e financiamentos - - 63.951 180.063
Total 277 166 93.217 198.010
iii. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, 
taxas de juros e preços de ações, têm nos ganhos da Companhia e suas controladas ou no valor de suas participações em 
instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos 
de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia e suas controladas não 
utilizam instrumentos financeiros para proteção das oscilações de passivos de curto prazo denominados em moeda estran-
geira relativos a taxas de câmbio, taxas de juros ou no valor em instrumentos financeiros. v) Risco de taxas de juros: De-
corre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre 
seus ativos e passivos financeiros. A Companhia busca diversificar a captação e a aplicação de recursos em termos de taxas 
pós-fixadas visando à mitigação desse tipo de risco. vi) Análise de sensibilidade: A Companhia e suas controladas possuem 
empréstimos com terceiros, sujeitos às flutuações dos índices previstos nos referidos contratos, através de variação da Taxa 
Referencial (TR) e juros. Estão expostas a flutuações das taxas de juros a receber de clientes e saldos de aplicações finan-
ceiras, nesse caso, pela variação do CDI. Em 31/12/2023, a Administração da Companhia e de suas controladas efetuou 
análise de sensibilidade para um cenário de 12 meses, conforme requerido pela Instrução CVM nº 475, de 17 de dezembro 
de 2008, não representando necessariamente as expectativas da Companhia. Os financiamentos para a construção de 
imóveis e cédula de crédito bancário - CCB estão sujeitos a juros que variam de 8,4% a 9% ao ano em média, indexados 
pela TR. Para os ativos foi considerado um decréscimo (ativo) ou acréscimos (passivo) de 25% e de 50% nas taxas de juros, 
utilizando 8,05% (Poupança), 1,78% (TR), 12,38% (CDI), 5,78% (IPCA), e 9,27% (INCC) esperadas sobre os saldos de 
aplicações financeiras e contas a receber e créditos imobiliários:

Fator Cenário
2023 de Risco Provável (25%) (50%)

Aplicações financeiras 158.874 CDI 20.717 15.538 10.358
Contas a receber incorporação imobiliária 149.651 INCC 5.223 3.917 2.612
Contas a receber serviços e locações 28.444 IPCA 1.647 1.235 824
Contas a receber pela venda de investimento 11.545 Poupança 858 644 429

348.514 28.445 21.334 14.223
Fator Cenário

2023 de Risco Provável 25% 50%
Empréstimos e financiamentos 63.951 IPCA 1.126 1.408 1.689

63.951 1.126 1.408 1.689
Fator Cenário

2022 de Risco Provável (25%) (50%)
Aplicações financeiras 65.725 CDI 8.144 6.108 4.072
Contas a receber incorporação imobiliária 546.079 INCC 50.621 37.966 25.311

Contas a receber serviços e locações 7.623 IPCA 441 331 221
Contas a receber pela venda de investimento 15.134 Poupança 1.218 914 609

634.561 60.424 45.319 30.213
Fator Cenário

2022 de Risco Provável 25% 50%
Empréstimos e financiamentos 180.063 IPCA 2.935 3.669 4.403

180.063 2.935 3.669 4.403
vii) Risco de capitalização: 2023 2022
Dívida de empréstimos, financiamentos 63.951 180.063
Caixa e equivalentes de caixa (159.120) (71.929)
Dívida líquida (95.169) 108.134
Patrimônio líquido 344.547 405.695
Índice de alavancagem financeira - % -27,62% 26,65%
a) Gestão de capital: Os objetivos da Companhia e controladas ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capaci-
dade de continuidade da Companhia e controladas para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes inte-
ressadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. b) Estimativa do valor justo: Pressupõe-se 
que os saldos das contas a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil estejam próximos de 
seus valores justos, considerando os prazos de realização e de liquidação desses saldos. 27. Seguros: A Companhia adota 
a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes pela 
Administração para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. A vigência das apólices possui 
vencimento entre fevereiro de 2024 e outubro de 2026. As coberturas de seguros em 31/12/2023, estão demonstradas a 
seguir:
Resumo de seguro por modalidade Cobertura
Risco de engenharia 193.551
Seguro de responsabilidade civil (a) 20.125
Empresarial 2.530
Riscos Diversos 10
Total 216.216
(a) Cobertura por danos materiais e corporais causados involuntariamente a terceiros decorrentes da execução da obra, 
instalações e montagens no local objeto do seguro. (b) Coberturas conta incêndio, raio, explosão, desmoronamento total 
ou desmoronamento parcial, assim entendido a destruição ou desabamento de paredes, vigas ou outro elemento natural, 
ou ainda ameaçada de desmoronamento, devidamente comprovada e ainda vendaval, destelhamento, inundação ou alaga-
mento (ainda decorrente de chuva). 28. Informações por segmentos: A Administração avalia as informações de diferen-
tes segmentos operacionais e as principais informações por segmento estão demonstradas conforme abaixo:

Incorporação Locação Total
Principais rubricas do ativo, por segmento: 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 147.960 63.433 11.159 8.496 159.119 71.929
Contas a receber 150.496 482.433 30.333 10.305 180.829 492.738
Imóveis a comercializar 418.077 457.218 - - 418.077 457.218
Propriedades para investimento - - 141.555 179.197 141.555 179.197
Principais rubricas do passivo, por segmento:
Empréstimos e financiamentos 63.951 180.063 - - 63.951 180.063
Adiantamento de clientes 41.453 20.737 - - 41.453 20.737
Principais rubricas de resultado,
 por segmento:

Incorporação Locação Total
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Receita bruta 253.211 415.654 105.842 55.694 359.053 471.348
Deduções da receita bruta (6.747) (76.945) (5.523) (2.029) (12.270) (78.974)
Receita líquida 246.464 338.709 100.319 53.665 346.783 392.374
Custos das incorporações, locações e outros (193.513) (198.659) (31.411) (2.779) (224.924) (201.438)
Lucro bruto 52.951 140.050 68.908 50.886 121.859 190.936
Despesas administrativas, comerciais e gerais (17.598) (46.026) (13.805) (7.434) (31.403) (53.461)
Resultado de equivalência patrimonial - (2.632) - 2.632 - -
Perda de valor recuperável - 1.793 4.267 (4.267) 4.267 (2.474)
Resultado na venda de investimentos 7 (2.663) - (786) 7 (3.449)
Outras (despesas) receitas e despesas
 operacionais (491) (374) (67) - (558) (374)
Lucro antes do resultado financeiro 34.869 90.147 59.303 41.031 94.172 131.178
Receitas financeiras 24.702 9.052 3.847 1.100 28.549 10.152
Despesas financeiras (8.952) (5.124) (432) (306) (9.384) (5.430)
Resultado financeiro líquido 15.750 3.928 3.415 794 19.165 4.722
Lucro antes do imposto de renda e
 da contribuição social 50.619 94.075 62.718 41.825 113.337 135.900
IR e CS correntes (13.874) (6.486) (8.308) (6.328) (22.182) (12.814)
IR e CS diferidos 6.788 (1.362) - - 6.788 (1.362)
Lucro líquido do exercício 43.533 86.227 54.410 35.497 97.943 121.724
29. Transações não caixa: Em 31 dezembro de 2023, a Companhia realizou a seguinte operação não  
envolvendo caixa, portanto, está não está refletida na demonstração do fluxo de caixa: 2023 2022
Dividendos provisionados e não recebidos 3.105 6.118
Juros capitalizados 2.283 5.732
Transferência de imobilizado 291 3.049
Transferência de Propriedade para Investimento 12.573 55.312
30. Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração para 
emissão em 30 de abril de 2024. 31. Eventos subsequentes: Em 05 de abril de 2024, a Controlada Gamaro Desenvolvi-
mento assinou compromisso de compra de um terreno, a aquisição será realizada através da GMR 15 Empreendimentos 
Imobiliários Ltda., cujo desenvolvimento será realizado em parceria, e a participação será de 50%. O valor atribuído a 
operação é de R$42.000 (quarenta e dois milhões de reais) a ser quitado 100% em permuta física, com unidades a serem 
entregues quando do término do empreendimento. Em 1º de janeiro de 2024 a Controlada Gamaro Desenvolvimento reali-
zou assembleia geral extraordinária, aprovando a Cisão Parcial. O patrimônio parcial cindido será incorporado pela Gamaro 
Serviços, com consequente aumento de capital social, os reflexos desta operação terão efeitos nas demonstrações finan-
ceiras a partir de 01º de janeiro de 2024.

Contador: Ricardo Buturi - CRC 1SP267.999/O-5  -  A Diretoria
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